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Sessão de  14 de dezembro  de 19  89	 ACÓRDÃO N2  1 01 —79 . 608

Recurso n 2 54.897 - IRF - ANO DE 1984

Recorrente AUTO POSTO RIO DOCE LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES (MG) .

FONTE - DECORRÊNCIA - Reconhecida, no pra
cesso principal, a ocorrência do fato eco
nOmico consistente em omissão de receita-s-,
com repercussão na fonte, por força do
disposto no art. 89 do Decreto-lei número
2.065/83, de se manter a tributação re-
flexa consubstanciada na decisão recorri-
da.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AUTO POSTO RIO DOCE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 14 de dezembro de 1989.

/
URGEt-p R I-JA Lop rs 	- PRESIDENTE

CARLOS ALBER O GONÇALVES NUNES - RELATOR

AFoN	 FERREI -• DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN
VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO'
ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUAR-
DO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE: AUTO POSTO RIO DOCE LTDA.

RELATÓRIO

AUTO POSTO RIO DOCE LTDA., qualificada nos au-

tos, manifesta recurso a este Colegiado (fls. 16) contra a deci-

são do Sr. Delegado da Receita Federal em Governador Valadares,

MG, (f is. 12/13) qüe julgou procedente em parte o auto de infra-

ção contra ela lavrado às fls. 1/2.

O imposto de fonte decorre da responsabilidade

tributária que lhe foi imposta por omissão de receitas no exerci

cio de 1985.

A recorrente tanto em primeira como em segunda

instâncias alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa juridi

ca nas fases impugnatOria e recursal.

O apelo da empresa recebeu neste Conselho	 o

número 54.797, que foi desprovido como faz certo o Accirdão 	 n9

101-79.390.

É o relatOrio.

/47 C/7



swnoNemonum	 PROCESSO N9 13629-000.101/88-04	 3

Acórdão n9 101-79.608

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

A documentação apresentada neste processo já foi

objeto de exame ao ensejo do julgamento do Recurso n9 94.797 (Pio

cesso n9 13629-000.102/88-69) e, como já se disse no relatório,'

a Câmara negou provimento àquele recurso, mantendo o lançamento'

que geraloreflexo.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,'

reconhecendo a ocorrência do fato econômico que justifica o lan-

çamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão do proces-

so reflexivo, em razão da íntima relação de causa e efeito exis-

tente entre eles.

Os rendimentos que se presumem distribuídos aos só

cios quando da omissão de receitas, devem ser tributados na fon-

te por força do disposto no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

Nesta ordem de juízos, pego provimento ao recurso

interposto. VI
(4—) CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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